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DES. KILDARE CARVALHO (Presidente) - O julga-
mento deste feito foi adiado na sessão do dia
24.04.2008, a pedido do Primeiro Vogal, após votar o
Relator, rejeitando as preliminares e negando provimen-
to ao recurso. 

Com a palavra o Des. Silas Vieira. 

DES. SILAS VIEIRA - Sr. Presidente. Pedi vista dos
autos na sessão de julgamento próxima pretérita e, após
detida análise dos autos, cheguei à mesma conclusão do
eminente Relator, razão pela qual o acompanho para
rejeitar preliminares e negar provimento ao recurso. 

DES. MANUEL SARAMAGO - De acordo. 

Súmula: REJEITARAM PRELIMINARES E NEGARAM
PROVIMENTO. 

. . .

Belo Horizonte, 23 de abril de 2008. - Selma
Marques - Relatora.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Produziu sustentação oral pelo apelado o Dr. Ivan
Paulo Batista de Aredes.

DES.ª SELMA MARQUES - Conheço do recurso,
visto que presentes seus pressupostos de admissibilidade.

Trata-se de apelação interposta contra a r. sentença
de f. 94/95, a qual julgou improcedente o pedido nos
autos do incidente de impugnação à assistência judi-
ciária ajuizado por Ricardo Manduca e outros contra
Noêmia Francisca de Almeida, confirmando a decisão
anterior concessiva do benefício impugnado.

Irresignados, f. 97/100, buscam os apelantes a
reforma da r. decisão, sustentando a necessidade do
indeferimento dos benefícios da gratuidade judiciária,
porquanto demonstrada a capacidade financeira da
impugnada para arcar com as custas do processo.

Com razão os recorrentes.
Cumpre registrar, inicialmente, que, para a ob-

tenção da assistência judiciária, deve o interessado fir-
mar declaração de que não possui condições de arcar
com os ônus do processo, sem prejuízo próprio ou de
sua família, não bastando a simples afirmação nos autos
de sua miserabilidade.

O benefício da gratuidade da justiça visa liberar
aquele que dele dispõe de realizar o pagamento das
despesas dos atos processuais, bem como das custas e
honorários advocatícios.

Tal afirmação constitui presunção juris tantum de
que o interessado é necessitado, a qual somente será
afastada mediante prova em contrário produzida pelo
impugnante, ônus que lhe incumbe, à luz do art. 7º da
Lei 1.060/50, ou quando até mesmo o próprio juiz da
causa, considerando outras provas e circunstâncias dos
autos, julga insubsistente a afirmação pura e simples do
interessado e indefere o benefício.

Essa é a posição por mim defendida e que tive
oportunidade de manifestar no exercício de minhas
funções no primeiro grau de jurisdição, ressaltando que,
em grande parte dos julgados, proporcionei ao im-
pugnante a oportunidade de realizar provas e, em casos
de dúvida quanto à afirmação de pobreza, determinava,
de ofício, outras diligências.

No caso em tela, a ilustre Juíza de primeiro grau
julgou improcedente o incidente de impugnação à
assistência judiciária.

Ao exame dos autos, entendo, entretanto, que o
benefício não deve ser concedido à impugnada, uma vez
que os elementos trazidos ao processo não me con-
vencem da incapacidade alegada, pois, de acordo com
o art. 5º, LXXIV, da CF, deve haver a comprovação da

Assistência judiciária - Impugnação - Declaração
de pobreza - Presunção juris tantum -

Impugnante - Prova em contrário - Capacidade
econômica - Indeferimento do benefício

Ementa: Impugnação ao pedido de assistência judiciária.
Declaração de pobreza firmada pela parte. Lei 1.060/ 50.
Presunção juris tantum de veracidade. Prova em con-
trário dos impugnantes. Pedido procedente. Decisão
reformada.

- A declaração de pobreza firmada pelo requerente da
assistência judiciária goza de presunção juris tantum de
veracidade, sendo da parte contrária o ônus da prova
para sua desconstituição, no sentido de que possui a
impugnada condições de arcar com as custas do proces-
so, o que, no caso, restou satisfatoriamente demonstra-
do através dos documentos trazidos aos autos pelos
impugnantes.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00220099..0044..003399552299-22//000011 ((eemm
ccoonneexxããoo ccoomm aa AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NNºº
11..00220099..0033..002288660000-66//000011)) - CCoommaarrccaa ddee CCuurrvveelloo -
AAppeellaanntteess:: RRiiccaarrddoo MMaanndduuccaa ee oouuttrrooss - AAppeellaaddaa::
NNooêêmmiiaa FFrraanncciissccaa ddee AAllmmeeiiddaa - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª SSEELLMMAA
MMAARRQQUUEESS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO.
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insuficiência de recursos, como meio capaz de formar o
convencimento do juiz acerca da concessão ou não do
benefício, o que não foi feito no presente caso.

Ao lado disso, a impugnação ao pedido de
assistência judiciária interposta encontra-se lastreada
nos documentos juntados pelos recorrentes, f. 05/38,
que demonstram ter a apelada condições financeiras de
arcar com as custas do processo.

Ademais disso, os documentos trazidos pela pró-
pria recorrida às f. 53/58 não se prestam como prova da
alegada insuficiência de recursos.

A respeito:

Ementa: Impugnação ao pedido de assistência judiciária.
Declaração de pobreza firmada pela parte. Atendimento ao
estabelecido na Lei 1.060/50. - Para o deferimento da assis-
tência judiciária gratuita, é suficiente que a parte declare nos
autos, por si ou por seu procurador, em qualquer fase do
processo, que não dispõe de recursos necessários para
garantir o direito de promover ação, devendo lhe ser deferi-
do o benefício, com efeitos ex nunc, podendo, no entanto,
ser revogado a qualquer momento, desde que a outra parte
produza prova suficiente em contrário (TAMG - 3ª Câmara
Cível - Apelação Cível 381.511-2, conexa com a Apelação
Cível 381.510-5 - Relatora Des.ª Teresa Cristina da Cunha
Peixoto - j. em 02.04.2003).

E, na hipótese em exame, os recorrentes produziram
prova suficiente em contrário à alegação de pobreza fir-
mada pela apelada, devendo a r. sentença ser reformada.

Pelo exposto, dou provimento ao recurso, para
reformar a sentença, julgando procedente a impugnação
à assistência judiciária.

Custas recursais, pela apelada.

DES. FERNANDO CALDEIRA BRANT - De acordo.

DES. AFRÂNIO VILELA - De acordo.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

- A Fazenda Pública não pode alegar a nulidade do pro-
cedimento por ausência de intimação pessoal acerca da
suspensão do processo, quando o referido provimento
foi deferido em razão de requerimento expresso da exe-
qüente, que deveria diligenciar para dar andamento ao
feito após o transcurso do prazo. 

Recurso conhecido, mas desprovido. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..9966..004400119911-77//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: FFaazzeennddaa PPúúbblliiccaa
ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAppeellaaddaass:: GGaattoo SSeellvvaaggeemm
IInnddúússttrriiaa ee CCoomméérrcciioo LLttddaa..,, LLeeiillaa AAppaarreecciiddaa CCiirriinnoo
AAuugguussttoo - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª AALLBBEERRGGAARRIIAA CCOOSSTTAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 12 de junho de 2008. - Albergaria
Costa - Relatora. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES.ª ALBERGARIA COSTA - Trata-se de recurso de
apelação interposto contra a sentença de f. 64/65, que,
reconhecendo a prescrição intercorrente, julgou extinta a
execução fiscal ajuizada pela Fazenda Pública do Estado
de Minas Gerais contra Gato Selvagem Indústria e Co-
mércio Ltda. e outra. 

Em suas razões recursais, a apelante sustentou que
o § 1º do art. 40 da Lei nº 6.830/80 ordena seja aber-
ta vista ao representante judicial da Fazenda Pública
após a suspensão do curso da execução. 

Assinalou que o art. 25 impõe a intimação pessoal
do representante judicial da Fazenda, o que significa que
só se poderia cogitar do início da prescrição intercor-
rente após 27.09.2005, não tendo sido consumado o
prazo prescricional. 

Afirmou que o § 4º do art. 40 da Lei de Execuções
Fiscais é inconstitucional, já que a matéria de prescrição
deve ser regulamentada por lei complementar. 

Assinalou que a Súmula 314 do Superior Tribunal
de Justiça não tem aplicação ao caso concreto. 

Pediu o provimento do recurso. 
Sem contra-razões, tal como certificado à f. 75-v. 
Desnecessária a intervenção do Ministério Público,

conforme orientação da Súmula nº 189 do Superior
Tribunal de Justiça. 

É o relatório. 
Conhecido o recurso, uma vez presentes os pressu-

postos de admissibilidade. 

Execução fiscal - § 4º do art. 40 da Lei de
Execução Fiscal - Constitucionalidade -

Suspensão do processo - Fazenda Pública -
Requerimento - Intimação pessoal -

Desnecessidade

Ementa: Apelação cível. Execução fiscal. Constituciona-
lidade do § 4º do art. 40 da LEF. Suspensão do proces-
so. Requerimento da Fazenda Pública. Desnecessidade
de intimação. 

- O § 4º do art. 40 da Lei nº 6.830/80 não regula matéria
reservada à lei complementar, já que define tão-somente
o procedimento para a decretação de prescrição intercor-
rente. 


